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IRPF ACR ÉSCIMO PATRIMONI AI, A DF SCOBER l'O ( A PD),
PAGAMI-NFO DE DIVIDA

O cálculo do valot mensal do APD exige preciso nos valores tidos como
origens e aplicações de recursos, sob pena de distorção que macula
indelevelmente o Auto de lar ação Lançamentos incongruentes nas
declinações IRPF do contribuinte relativos a dividas e seu pagamento devem
ser alvo de investigação -iprofundada do Uiseo, para que a verdade material

evaleça.

Recurso provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do Colegiada por unanimidade de votos, dai
provimento ao recurso interposto para Ião somente excluir como aplicação do cálculo do
Acréscimo Patrimonial a Descoberto no mês de janeiro de 1999 a importância de R$31.500,00,
nos termos do voto do Relato]

Valeria Pestana Marques - Presidente

Sidney Ver -o \-3arn - Relator

EDITADO EM:



Participantm do presente julgamento, os (.. -'onselheixos: Joi..ge Cláudio Duarte
(..'.irdoso, Alui paula locoselli hiehsen, I..,úeia. .R.eiko Sakae, Sidney Perro 13arros, Cm.los
-Nogueira -Nieacio e \ia -fé-lia Pestana Marques (Presidente).
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Relatório

Com a finalidade de descrever os talos sob foco neste pioeesso, até o
.julgamento na Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (D.R.1), adoto o relatório
do acórdão de lis 231 a 233 da instância a quo, ia verbis:

"Ao Ihn da ação .fiscal em face do contribuinte acima qualificado lavrou-se
auto de infração ((ls 98 a 101), relativo ao Imposto de Renda Pessoa li ísica, ano-
calcndai io 1998, por meio do qual foi apurado crédito tributário no montante de R$
33 617,93 (trinta e três mil, seiscentos e dezessete reais e noventa e três centavos),
sendo lek 13 700,07 (treze mil e setecentos leais e sete centavos) lerei entes ao
imposto. R$ 10.275,05 (dez mil, duzentos e setenta e cinco reais e cinco centavos)
relativos a multa proporcional e R$ 9 642,81 (nove mil, seiscentos e quarenta e dois
reais e oitenta e um centavos) correspondentes a . jur os de moia, calculados até
30/04/2003

Conforme .Deserição dos Fatos e Enquadramento Legal (Ti 99), o
procedimento teve origem na apuração da seguinte infração:

Acréscimo Patrimonial a Descoberto. Omissão de rendimentos tendo em vista
a variação patrimonial a descoberto, onde se verificou excesso de aplicações sobre
origens, não respaldado por rendimentos declaiados/e,omprovados, conforme
demonstrado peio Termo de Enceriamento da Ação 1 iSa (fiz 95 a 97) e Planilha
Demonstrativa do Acréscimo Patrimonial (il. 102).

Fru R$

Fato gerador Valor 1 ributável 	 Multa

31./01/1998	 49..664,82	 75%

28/02/1998	 14 471,00	 75%

O acréscimo patrimonial a descoberto foi motivado por empréstimos a
terceiros (ern janeiro e fevereiro/1998) e por divida quitada (em ¡anel ro/1998).

Cientificado da autuação em 30/05/2003 (ff 193), o conti ibuint e protocolizou,
em 21/11/2003, a impugnação parcial do lançamento( Os. 128 a 155), alegando, em
resumo, que o empréstimo, no valor de R$ 31.500,00, informado em sua D1RP.J/Lx
1999, como lendo sido contraído no ano-calendário 1997 e qui lado em. janeiro/1998
(Cl 7), não existiu. Afirma o impugnante que houve um "erro de fato" no
preenchimento da DIRPF/Fx 1999, que tal dividia não havia sido informada na
DWPF/Ex 1998, portanto ela não deveria constai na DIRPF do exercício seguinte.
Esta alegação já havia sido exposta pelo autuado eia resposta ao Termo de
Solicita.çâo de Documentos, recebido pelo contribuinte em 23/11/02 (fls. 19 a 21)

A divida de R$ 31.500,00, mencionada em sua DIRPF/ Fx 1999 pelo autuado,
é discriminada como contraída junto ao Si IIeitor Con-ea Gomes, CPF 000 862.235-
34, para aquisição de participação socictat ia da Moia Medicinal 'Monteiro da Silva
Ida, coai" aida em _junho/1 997 e paga em janeiro/1998.
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O reflexo da desconsideração da divida de R$ 31 500,00, in.lbrinada
DIRPti frx1999 do impugnante, diminuiria a base de cálculo, com tato gerador
ocorrido em 31/01/199S, para R$ 18 164,82 (a) e o imposto (sem multa e juros)
passaria ao valor de R$ 4 654,85 (b)

(a) R$ 49.664,82-31 500,00

(b) R$ (18.164,82 (a)+14 471,00 ( e )r27,5%)-4 320,00 (d)

( e }base de eálculo/láto gerador 28/02/1998

(d) parcela a deduzir da tabela piogi essiya

Sendo assim, o autuado parcelou, por meio do processo administrativo 11`)

10730 001307/2003-40 (lis 226 e 227), o valoi total de R$ 815,74 (R$ 5037,57
r eferentes ao imposto e R3 778,17 relativos à multa de 75%) c impugnou R$
8 662,50 (imposto) e R$ 6.496,88 (multa)

O impugnante trouxe corno anexos à impugnação:

- Cópia da Primeira Alteração Contratual da [ima Medicinal 1 Montei o da
Silva (lis 202 a 207), onde consta a aquisição de quotas dos senhores !leitor Correr]
Gomes e Manuel Castro de Sousa, no valo total de R$ 31.499,00, por parte do
impugnant

- Cópia da sua DIRPF/Fx 1998, onde não consta a divida de R$ 31 500,00 no

Campo "Dívidas e ()rins Peais" (H, 710);

- Cópia da Resposl a ao Teimo de Solicitação de Documentos, datada de
16/12/2002 (11 212), já apresentada anterioimente (11.22)

A decisão recoiTida declarou procedente a parte do lançamento deste
impugnada, mantendo integralmente o crédito ttibutário lançado por concluir que:

"Cabe ao contribuinte instruir a peça imptignatória com documentos
comprobatórios de suas alegações Não foi o que ocorreu nos autos O imprignante
alega a não existência da divida de R$ 31.500.00, contraída ern 1997 e paga em
1998, sem provas que a descaracterizem, sendo que o próprio informou tal
emptestimo em sua IffRPI.i/Li x 1999."

Às fls 247/251 se vê o recurso voluntário, por meio do qual o interessado
real-uma que impugnou tão-somente a quantia de RI; 31 500,00, tida como acréscimo
patrimonial a descoberto, dizendo ter acostado documentos compiobatórios de que tal valor foi
indevidamente lançado na declaração objeto da autuação como pagamento de dívidas,
alegando, ainda, que:

a) demonstrou que, na verdade, o valor em questão se
refere à aquisição de cotas de sociedade empresarial,
tendo sido o mesmo pago aos vendedores na data de
aquisição (ano de 1997), inexistindo, assim, dívida;

b) que tudo se deveu a erro de fato no preenchimento da
declaração do ano-base de 1998;

c) que a divida, decorrente da aquisição de quotas
societárias, não constou da declaração do ano-base de
1997; obviamente, então, não deveria ler constado da
declaração do ano-base de 1998; tudo mero equivoco;
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Voto

Conselheiro Sidney Ferro Barros, Relator

O recurso é tempestivo e reúne Os demais requisitos de admissibilidade„ Dele
conheço..

O contribuinte juntou documentos por ocasião de sua impugnação que inc
pareceu). razoáveis, de per si, pala o deslinde da questão. Ides (os documentos) estão lá, às fls.
204/209 (alteração coatiatual da enviesa Flora Medicinal J.. Monteiro Silva Ltda.); e 210/2'13
(declaração IR VI do exercício 1998, ano-base 1997).

Como se verifica, tudo aqui gira em torno da existência, ou não, da divida 
de  R$ 31.54)0,00, contraída junto a Heitor Correa COMeS, para aquisição de participação 
societária  da empresa supracitada.

Por partes.. Desde a :fase de fiscalização o interessado vem afirmando (vide 11.
22, item II.1) que tal dívida não foi inlOrmada em n sua (teclai ação do ano-base 1997 e que isto
significa que teria, constado por equivoco da declaração do ano-base de 1998..

É lato, não constou, mesmo da declaração relativa a 1997.. Veja-se a cópia da
declaração às tis 2 -10/213: o quadro de "Dívidas e NIUS Reais" (ti. 212) não mostra essa divida
em 31/12/1997.. Apresenta um saldo (a pagar) naquela data de R$ 73.279,00 (total), para os
credores Banco Fortaleza; Banco Real; e Citibank. Nenhuma menção a dividas com o Si.
fleitor Corrêa Gomes..

A alteração contratual de fls. 204/209 afinua no item III que aquele Senhor
vendeu ao Recorrente suas quotas de capital (aliás, por R$ 29.700,00 e não R$ 31.500,00)
"confin-me instrumento particular de compra e venda de quotas assinado nesta data entre as
pai les". Adiante se lidará deste instrumento.

Cabe aqui uni esclarecimento: o valor que se aproxima dos R. 31.500,00 é a
soma dos R$ 29,700,00 com os R$ 1.799,00, estes retérentes à compra de quotas do sócio
Manuel (. astro  de Sousa -- ambas soniam 1-.Z.$ 3.1..499,00. Mas, afinal, a dívida de R$ 3-1.500,00
não era com o Sr. E leitor? EM que a aquisição junto ao Sr. Manuel se comunicaria com a outra?
Mais incerteza...

Diante desse quadro, concluo que a dúvida . já estava instaurada na fase de
fiscalização. Não inc fica ciai° por que o auditor fiscal não intimou o Sr. Heitor (o suposto
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	 credor) para que este, mediante juntada de sua declaração e demais documentos de estilo,
demonstrasse se a dívida existia, ou não, em 31/12/1997; e se foi paga, ou não, Cill jancito de
1998.

1 I lá uma clara inconsistência entre as "Dividas e Ônus Reais" do ano de 1997
nas declarações do Recorrente dos exercícios de 1998 e 1999. lá se disse linhas acima que, em 
1998, elas somaram R$ 7 -.3 279,00. Na declaração IR PF/1999, "viraram" R$ 103..279,00. Não
há notícia nos autos de que as declarações hajam sido retificadas

I
Contudo, há uni. documento novo, trazido agora em sede de recurso

voluntário (118. 252/255), que, se de urn lado desabona a tese do interessado (de que dívida. \
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nenhuma havia), de outro parece fulminar o cálculo de A.PD íeito pelo Fisco 1. rata-se do
instrumento Particular de Compra e Venda de Participação Societária (dois, na verdade: o das
Os. 252/253, pactuado pelo interessado com o Se -Nelson de Campos Junior; e o de fls.
251/255, com o Si. Manuel Castro de Souza)

Ern ambos está dito, à cláusula IV, que o preço (pela aquisição das quotas)
íoi pago no ato da. celebração do instrumento pela emissão de 09 (nove) notas promissórias
com caráter pio .s-ohdo ou pio .'o/vendo, com vencimento a cada intervalo de 30 dias, com
uma carência para o primeiro vencimento de 90 (noventa) dias, sendo o vencimento da.
primeira delas após a aprovação pelos órgãos competentes da 'cisão e

laçamos uma conta simples: considerando-se que a alteração contratual foi
registradã na Junta Comercial em 16/07/1997 (como se vê à ff .209), o que em tese deve ter
atendido±a cláusula condicionante do registro, a primeira NP terá vencido em novembro/1997-,
as demais, de . janeuo/9 a julho/98, tudo a indicar que, em it'Se, não haveria razão para as
dividas haverem sido quita.das de urna vez em ja.neiro/98.. De unta vez, mas, a.quela altura
(janeiro/98), já. com  duas parcelas de defasagem (novembro e dezembro/97)

Ora, alguém dirá que foi o próprio contribuinte quem disse que a quitação se
verificou em jancire/98, por meio de sua declaração IR PF/1999. -É. rato Mas, não deixa de ser
verdade, igualmente, que na declaração -HZ -PU/1998 ele nada declarou estar devendo em
:31/12/1997.. Onde estaria a informação correta?

Sabe-se lá por qual razão a informação de que o pagamento se deu em
janeiro/98 surgiu na declaração do Recorrente do exercício 1999 Sabe-se lá por que a divida
não constou em dezembro/1997 (na declaração 1R.P1'/9). Pelo sim, pelo não, parece-me pouco
prudente "tributar a informação" (simplesmente esta) que constou da declaração de 1999.

Insisto que, diante da alegação quanto a erro de fato no preenchimento da
declaração, a. fiscalização poderia (deveria, pata ser mais rigoroso) ter aprofundado suas
pesquisas.. Facilmente Chegaria a uma conclusão, cotejando a. declaração do suposto credor.. Ou
até niesmo, admito, não chega ia a conclusão eletiva nenhuma, caso em que nada lançaria,
como recomenda a prudência. (na.o se tributa a dúvida).

A apuração do chamado APD (acréscimo patrimonial a descoberto),
atualmente lastreada em disposição expressa da 1 ei n" 7 71.3/1988, é feita mês a mês. -Por isso,
exige precisão quanto a datas, sob pena de ficar indelevelmente maculada pela incerteza..

Por tudo, dou provimento ao recurso, para que a importância de R$ .31.500,00
seja excluída, do lançamento,

o meu voto.

Sidncy -,rro urros -

\


